
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 951432 - RO (2024/0379644-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RENESON MERCADE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA ORIGEM QUE 
INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não 
cabe habeas corpus contra decisum que indefere liminar no writ precedente 
(enunciado 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal), a não ser que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade, o que não se vislumbra na espécie.

2. A Corte de origem, ao indeferir o pleito liminar, destacou a gravidade 
concreta da conduta e a reiteração delitiva do paciente, de modo que, ao 
menos em um juízo perfunctório, evidenciam a necessidade da segregação 
cautelar como forma de garantir a ordem pública.

3. Ademais "o entendimento da Corte a quo está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não é nulo 
o decreto de prisão preventiva por falta de transcrição dos fundamentos 
alegados oralmente na audiência de custódia, sobretudo quando o ato 
ocorreu na presença da Defesa" (AgRg no RHC n. 191.122/AL, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 
21/3/2024).

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 21 de novembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA ORIGEM QUE 
INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não 
cabe habeas corpus contra decisum que indefere liminar no writ precedente 
(enunciado 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal), a não ser que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade, o que não se vislumbra na espécie.

2. A Corte de origem, ao indeferir o pleito liminar, destacou a gravidade 
concreta da conduta e a reiteração delitiva do paciente, de modo que, ao 
menos em um juízo perfunctório, evidenciam a necessidade da segregação 
cautelar como forma de garantir a ordem pública.

3. Ademais "o entendimento da Corte a quo está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não é nulo 
o decreto de prisão preventiva por falta de transcrição dos fundamentos 
alegados oralmente na audiência de custódia, sobretudo quando o ato 
ocorreu na presença da Defesa" (AgRg no RHC n. 191.122/AL, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 
21/3/2024).

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por RENESON MERCADE DA 
SILVA contra decisão da Presidência desta Corte Superior que indeferiu liminarmente 
o habeas corpus.
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O habeas corpus foi relatado nos seguintes termos (e-STJ fl. 139):

Consta dos autos a prisão em flagrante do paciente, posteriormente 
convertida em custódia preventiva, decorrente de suposta prática dos delitos 
capitulados no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006; e no art. 16, caput, da 
Lei n. 10.826/2003.

Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento 
ilegal, pois a segregação processual do paciente encontra-se despida de 
fundamentação escrita, porquanto se deu de forma oral na audiência de 
custódia, sem que houvesse a redução a termo.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, o relaxamento da prisão cautelar 
do paciente.

 

O habeas corpus foi indeferido liminarmente pela aplicação da Súmula n. 
691/STF.

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa alega que "o Superior 

Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico no sentido de que 'Não é admissível que 

alguém tenha a prisão preventiva decretada, por força de decisão proferida oralmente 

na audiência de custódia, cujo conteúdo se encontra apenas registrada em mídia 

audiovisual, sem que tenha sido reduzida a termo, e sem que haja indicação 

dos fundamentos que ensejaram a constrição consignados em ata (ou mesmo a sua 

degravação), como prevê o art. 8º, § 3º, da Resolução n. 213/2015 do CNJ, cuja cópia 

deve ser entregue ao preso, ao Ministério Público e à defesa (art. 8º, § 4º, da referida 

resolução)' (STJ - AgRg no HC: 765867 SP 2022/0265085-7, Data de Julgamento: 

20/09/2022, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 26/09/2022)" – e-STJ fls. 
156/15).

Aponta que, no presente caso, foi decretada a prisão preventiva sem 
fundamentação escrita.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 
recurso.

É o relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Sabe-se que o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no 
sentido de não caber habeas corpus impetrado ante decisão que indefere liminar 
(enunciado 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal), a não ser que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade, o que não ocorre na espécie.

Documento eletrônico VDA44409599 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 11/11/2024 17:48:24
Código de Controle do Documento: e4de7637-2149-49cc-ba58-3c0ac06a6218



A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUMULA 
691/STF. COMPETÊNCIA DESTA CORTE QUE AINDA NÃO SE 
INAUGUROU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DO 
ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Não cabe habeas corpus perante esta Corte contra o indeferimento de 
liminar em writ impetrado no Tribunal de origem. Aplicação da Súmula 691 
do Supremo Tribunal Federal.

[...]

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 349.925/RJ, relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
10/3/2016, DJe 16/3/2016.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA 691/STF. AUSÊNCIA DE 
PATENTE ILEGALIDADE. PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE 
CONTRAMANDADO DE PRISÃO TEMPORÁRIA. PACIENTE NO 
EXTERIOR. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar 
em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade, 
o que não ocorre na espécie. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, não se observa manifesta ilegalidade na decisão que indeferiu o 
pleito liminar no prévio mandamus, tampouco na decisão primitiva. Na 
espécie, não há nos autos informações comprobatórias de que todas as 
diligências requeridas foram cumpridas, valendo ressaltar, ainda, que o 
decreto prisional, expedido no bojo da mesma decisão, não se efetivou 
porque o paciente não teria sido localizado, porquanto "potencialmente" 
estaria no exterior.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 345.456/SP, relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
18/2/2016, DJe 24/2/2016.)

 

A questão em exame necessita de averiguação mais profunda pelo Tribunal 
de origem, que deverá apreciar a argumentação contida na impetração no momento 
adequado.

Sem isso, fica esta Corte impedida de analisar o alegado constrangimento 
ilegal, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e incidir em patente 
desprestígio às instâncias ordinárias.

No caso, a decisão que indeferiu a liminar destacou que "o paciente portava, 

no bolso frontal direito de sua bermuda, uma pistola calibre 9mm, n. ADG513298, com 

uma munição na câmara e um carregador contendo 09 munições intactas. Bem como, 

na residência de Helen Cristina da Silva, na cidade e Comarca de Rolim de Moura/RO, 

tinha em depósito, sem autorização legal, 269g de uma balança maconha, de precisão 
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e objetos produto de roubo, tais como relógios, joias, óculos etc" (e-STJ fls. 7/8), além 
disso mencionou "os maus antecedentes do paciente, que possui duas execuções 

penais em aberto no estado do Amazonas" (e-STJ fl. 8).

Circunstâncias que, neste juízo perfunctório, evidenciam a necessidade da 
segregação cautelar como forma de garantir a ordem pública.

Ademais "o entendimento da Corte a quo está em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não é nulo o decreto 

de prisão preventiva por falta de transcrição dos fundamentos alegados oralmente na 

audiência de custódia, sobretudo quando o ato ocorreu na presença da Defesa" (AgRg 
no RHC n. 191.122/AL, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 
12/3/2024, DJe de 21/3/2024).

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado 691 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 951.432 / RO
Número Registro: 2024/0379644-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08149895220248220000 70068750820248220010 8149895220248220000

Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
PACIENTE : RENESON MERCADE DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENESON MERCADE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/11/2024 
a 19/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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